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PJE 0035167-26.2010.8.11.0041 

 

Visto. 

 

CHEFE TRANSPORTES LTDA-ME 

ingressou com PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, cujo 

processamento foi deferido em 28/01/2011, e que teve sua quebra 

decretada em 09/09/20151. 

Alienados os únicos bens localizados e 

arrecadados, no caso, dois veículos, o administrador judicial requereu: - 

autorização para pagar os credores trabalhistas (R$ 5.011,03); que o saldo 

remanescente da venda dos ativos seja destinado à sua remuneração 

pelos anos em que atuou no processo (R$ 10.288,97); e o encerramento 

da falência.  

Em consonância com o parecer do Ministério 

Público, a pretensão do administrador judicial foi acolhida (id. 

152788119). 

Publicado o edital a que se refere o art. 114-A, 

da norma de regência, sem qualquer insurgência quanto ao encerramento 

da falência, o administrador judicial requereu autorização do juízo para 

utilização dos valores dos credores trabalhistas (R$ 5.011,03), para 

pagamento do BANCO ITÁU. 

É o relatório. Fundamento e decido. 

Inicialmente, cumpre destacar que o instituto 

da falência consiste em uma execução coletiva que tem por finalidade a 

liquidação dos ativos arrecadados das pessoas jurídicas em estado de 

insolvência, com a distribuição proporcional do produto da liquidação 

entre os credores. 

                                                           
1
 Id. 43882145 – pág. 62/74. 
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Contudo, constatada a inexistência de bens da 

falida para a solução do passivo, mesmo decorridos mais de 08 anos da 

decretação da quebra, não há razão para prosseguimento da execução 

coletiva. 

Nem mesmo os credores, ao serem instados 

por meio de edital, manifestaram interesse no sentido de garantir o 

prosseguimento do feito. 

Como muito bem ressaltado pelo ilustre 

representante do Ministério Público “não se mostra razoável mover toda a 

máquina pública para que um processo de falência tramite eternamente e tão somente 

para atender possíveis interesses de eventuais credores, principalmente quando estamos 

diante de uma falência que já parece estar fadada ao fracasso”.2 

No que tange à nova pretensão do 

administrador judicial3 para direcionamento do valor do passivo 

trabalhista (R$ 5. 011,03) para pagamento do BANCO ITÁU, ainda que 

tal pedido não tenha sido submetido à oitiva do Ministério Público, não 

vejo óbice ao acolhimento do mesmo. 

Isso porque, constou do edital que os credores 

trabalhistas deveriam indicar seus dados bancários para recebimento de 

seus créditos e estes permaneceram inertes, mesmo após a publicação do 

edital no IOMAT n.º 28.7274, do dia 22/04/2024 e de sua 

disponibilização no website do administrador judicial.5  

Vejamos: 

 

                                                           
2 Id. 148960503. 
3
 Id. 157594001. 

4
 Pág. 114. 

5
 Id. 153481848. 
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Além disso, ainda que o UNIÃO (Fazenda 

Nacional) e o MUNICÍPIO DE CUIABÁ tenham informado o 

ajuizamento de incidente de habilitação de crédito6, de acordo com a 

nova redação do art. 83, da LRF, conferida pela Lei 14.112/2020, os 

créditos com garantia real, como é o caso do BANCO ITÁU, preferem 

os créditos tributários, não havendo, portanto, qualquer irregularidade no 

direcionamento dos valores destinados aos credores trabalhistas que 

quedaram inerte, para o pagamento do BANCO ITAÚ, arrolado pelo 

auxiliar do juízo na classe dos credores com garantia real, senão 

vejamos7: 

 

 

Assim, alienados os dois únicos bens 

arrecadados e não havendo interesse dos credores/interessados no 

prosseguimento da falência, o processo deve ser encerrado.  

DA PARTE DISPOSITIVA 

1) Posto isso, com fundamento no art. 114-A, 

§ 3º, da Lei 11.101/05, DECLARO ENCERRADA A FALÊNCIA da 

sociedade empresária CHEFE TRANSPORTES LTDA, e extintas as 

obrigações da falida, nos termos do art. 158, VI, da Lei 11.101/05, 

devendo também ser extintas eventuais habilitações/impugnações 

porventura pendentes de julgamento, com o consequente arquivamento. 

 

                                                           
6
 Id. 144035612 

7
 Id. 157594001 
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2) Deverá o administrador judicial, efetuado o 

pagamento do BANCO ITAU, comprovar o pagamento nos autos, em 

05 (cinco) dias corridos, nada obstando que os valores sejam diretamente 

transferidos ao credor, caso o mesmo indique seus dados bancários para 

recebimento dos valores.  

4) EXPEÇA-SE ALVARÁ JUDICIAL em 

favor do administrador judicial, conforme requerido no Id. 157594001, 

que contou com a anuência do Ministério Público no parecer de Id. 

148960503.  

3) INTIMEM-SE, via portal eletrônico, as 

Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados, Distrito Federal e 

Municípios em que o devedor tiver estabelecimento; e, ainda, 

OFICIEM-SE a Receita Federal para baixa do CNPJ (art. 156, caput) e a 

JUCEMAT para os registros necessários no prontuário da sociedade 

empresária extinta.  

4) Expeça-se edital nos termos parágrafo único 

do art. 156, da Lei 11.101/05. 

5) Havendo penhora no rosto dos autos, 

comunique-se aos Juízos por onde tramitam eventuais ações sobre o 

encerramento da falência em decorrência da inexistência de bens ou 

valores a partilhar. 

6) Dê-se ciência ao Ministério Público. 

 

P.I.C.  

 

 

 

ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA 

                  JUÍZA DE DIREITO 
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